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 SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA 

DRUM FABRICAÇÃO DE IMPLEMENTOS RODOVIARIOS EIRELI, 
torna público que irá requerer junto ao IAT a Licença Prévia para a atividade de  
fabricação de cabines, carrocerias e reboques para caminhões, a ser implantada 
na Rodovia Pr 280, nº 10570, município de Pato Branco/PR.  

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA 

VOLPASA RESIDUOS ORGÂNICOS MINERAL LTDA torna público que irá 
requerer ao IAT, a Licença Simplificada para Transportadora de cargas em geral e 
de resíduos a ser implantada Núcleo Ligeiro, s/n, Parte do Lote 37-A - Núcleo Retiro 
- 85505-000 - Pato Branco/PR. 

 

 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA 
Dutra Empreendimentos Imobiliários Ltda, torna público que Recebeu do 
IAP, a Licença Prévia, para o Loteamento Residencial Vila Bella, a ser 
instalado no Imóvel Urbano da Matrícula n° 23.109 do 1°Ofício da Comarca 
de Pato Branco– PR. 

 
 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO  
Dutra Empreendimentos Imobiliários Ltda, torna público que irá Requerer 
ao IAP, a Licença de Instalação, para a implantação do Loteamento 
Residencial Vila Bella, a ser instalado no Imóvel Urbano denominado da 
Matrícula n° 23.109 do 1°Ofício da Comarca de Pato Branco– PR. 

 
 
 
 
 
 

Súmula de Requerimento de Licença Prévia
Claudio Mezzomo CPF 338.111.309-78,  torna público que requereu ao IAP, 
a Licença Prévia, para Bovinocultura de Corte, a ser instalada na Linha San-
ta Terezinha no município de Coronel Vivida – PR. Não foi determinado estudo 
de impacto ambiental.

VISUM SISTEMAS ELETRÔNICOS S.A. 
CNPJ n.º 72.164.734/0001-17 

NIRE 41.3.0007325-2 
 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos aos senhores acionistas para a apreciação e deliberação do balanço patrimonial 
consolidado da Companhia, encerrado em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019. Desta forma colocamo-nos à disposição dos senhores 
acionistas para quaisquer informações e/ou esclarecimentos que se façam necessários.  

 
Balanço Patrimonial para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 – Em milhares de reais 
 
 

2020 2019 
  

2020 2019 

 
Ativo 

     
Passivo e Patrimônio Líquido 

   

 

        
   
   Circulante 179.125 110.951 

  
Circulante 

 

58.249 
 

273.470 
   
 
Não Circulante 66.966 126.370 

  
Não Circulante 

 
4.586 8.217 

   
 
Realizável a longo prazo 45.375 

 
109.073 

  

 
Imobilizado 20.638 16.680 

  

 
Intangível 953 

 
617 

  
Patrimônio líquido 183.256 (44.366) 

   

 
Total do Ativo 246.091 237.321 

  
Total do Passivo e Patrimônio 
Líquido 

 
246.091 237.321 

         
Túlio Henrique Benedito de Lima    Fernando Ribas Sudul   
Celso Satoshi Saito    CRC PR - 048412/O-0   
Diretoria    Contador   
 
Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras 
 
1. Contexto Operacional 
A Visum Sistemas Eletrônicos S.A., com unidade em Pato Branco-PR foi fundada em 1993 tendo como objetivo principal a compra de componentes 
eletrônicos e fabricação de placas e sistemas eletrônicos através das operações de entrega do projeto em pleno funcionamento e industrialização. 
 
2. Apresentação das demonstrações financeiras 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações. 
As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019, foram autorizadas para emissão pela 
Administração em 14 de junho de 2021. 
 
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis 
a)Capital Social – As ações ordinárias não resgatáveis são classificadas como patrimônio líquido. 
b)Reserva legal – É constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital social. 
c)Reserva de Lucros – É constituída reserva de lucros face o reconhecimento do benefício fiscal concedido pelo Estado do Paraná atender a 
conceituação legal das subvenções governamentais. A companhia observa os limites previstos em lei e adota todos os procedimentos legais pertinentes 
as subvenções para investimento oriundas do poder público. 
d)Reconhecimento de receita – A receita compreende o valor presente pela venda de mercadorias e serviços. A receita pela venda de mercadorias é 
reconhecida quando os riscos significativos e os benefícios de propriedade das mercadorias são transferidos para o comprador. A Companhia adota como 
política de reconhecimento de receita, portanto, a data em que o produto é entregue ao comprador. A receita pela prestação de serviços realizados até a 
data base do balanço, de acordo com a porcentagem do total de serviços a serem realizados, na medida em que todos os custos relacionados aos 
serviços possam ser mensurados confiavelmente. 
(e) A Companhia adota as praticas contábeis, aplicáveis, previstas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações. 
As Demonstrações Financeiras completas encontram-se na sede da Companhia. 

HI-MIX ELETRÔNICOS S.A. 
CNPJ n.º 14.785.345/0001-02 

NIRE 41.3.0008376--2 
 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos aos senhores acionistas para a apreciação e deliberação do balanço patrimonial 
consolidado da Companhia, encerrado em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019. Desta forma colocamo-nos à disposição dos senhores 
acionistas para quaisquer informações e/ou esclarecimentos que se façam necessários.  

 
Balanço Patrimonial para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 – Em milhares de reais 
 
  

2020 2019 
   

2020 
 

  
2019 

 

 
Ativo 

     
Passivo e Patrimônio Líquido 

   

 

        
   
   Circulante 

 
178.658 

  
106.314 

  
Circulante 

 
58.068 

  
49.099 

         
 
Não circulante 

 
82.720 

  
116.882 

  
Não circulante 

 
4.586 

  
8.217 

         
 
Realizável a longo prazo 

 
48.816 

  
86.859 

     

 
Imobilizado 

 
32.961 

  
29.507 

     

 
Intangível 

 
943 

  
516 

  
Patrimônio líquido 

 
198.724 

  
165.880 

         

 
Total do Ativo 

 
261.378 

  
223.196 

  
Total do Passivo e Patrimônio 
Líquido 

 
261.378 

  
223.196 

         
Túlio Henrique Benedito de Lima    Fernando Ribas Sudul   
Celso Satoshi Saito    CRC PR - 048412/O-0   
Diretoria    Contador   
 
Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras 
 
1. Contexto Operacional 
A Hi-Mix Eletrônicos S.A., com unidade em Pato Branco-PR foi fundada em 2011 tendo como objetivo principal a compra de componentes eletrônicos e 
fabricação de placas e sistemas eletrônicos através das operações de entrega do projeto em pleno funcionamento e industrialização. 
 
2. Apresentação das demonstrações financeiras 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações. 
As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019, foram autorizadas para emissão pela 
Administração em 14 de Junho de 2021. 
 
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis 
a)Capital Social – As ações ordinárias não resgatáveis são classificadas como patrimônio líquido. 
b)Reserva legal – É constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital social. 
c)Reserva de Lucros – É constituída reserva de lucros face o reconhecimento do benefício fiscal concedido pelo Estado do Paraná atender a 
conceituação legal das subvenções governamentais. A companhia observa os limites previstos em lei e adota todos os procedimentos legais pertinentes 
as subvenções para investimento oriundas do poder público. 
d)Reconhecimento de receita – A receita compreende o valor presente pela venda de mercadorias e serviços. A receita pela venda de mercadorias é 
reconhecida quando os riscos significativos e os benefícios de propriedade das mercadorias são transferidos para o comprador. A Companhia adota como 
política de reconhecimento de receita, portanto, a data em que o produto é entregue ao comprador. A receita pela prestação de serviços realizados até a 
data base do balanço, de acordo com a porcentagem do total de serviços a serem realizados, na medida em que todos os custos relacionados aos 
serviços possam ser mensurados confiavelmente. 
(e) A Companhia adota as praticas contábeis, aplicáveis, previstas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações. 
As Demonstrações Financeiras completas encontram-se na sede da Companhia. 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA Nº 29, DE 28 DE JUNHO DE 2021. 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e com fulcro nas disposições contidas no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal; 
artigo 14, inciso II, da Lei n° 1.245, de 17 de setembro de 1993 e alínea “a”, inciso XXX, do artigo 31, da 
Resolução nº 1, de 8 de janeiro de 2014.  

RESOLVE:  
 
Art. 1º Revogar a Portaria n° 7, de 28 de janeiro de 2021. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

a partir do dia 28 de junho de 2021. 
 
Gabinete da Presidência, aos 28 dias do mês de junho de 2021.  

 
Joecir Bernardi 

Presidente 

 

 

 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2021 

REGISTRO DE PREÇOS 26/2021 

 - UASG: 989979 

O Município de Bom Sucesso do Sul – Pr. comunica que realizará o Pregão 

Eletrônico nº 33/2021, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a 

Registro de preços para futuras aquisições de placas para sinalização e mão 

de obra conforme quantidades, especificações e condições descritas no 

Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital. A sessão do pregão 

eletrônico será realizada através do site www.gov.br/compras/pt-br, no  dia 

12/07/2021, às 09h00min, o edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 

www.bomsucessodosul.pr.gov.br podendo ser solicitado pelos e-mails 

pregoeiro_bss@hotmail.com e/ou licitacoes@bssul.pr.gov.br. Mais informações: tel: 

(46) 3234-1135. 

 

Bom Sucesso do Sul, 28 de junho de 2021. 

 

 

Josiane Folle 
Pregoeira  

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL 
ERRATA 

REF. AO AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 05/2021 
 

Nas publicações do dia 28 de junho de 2021, no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, 
edição de nº 2293, e no Jornal Diário do Sudoeste, edição 7918 do dia 27 de junho de 
2021, no DIOE (Diário Oficial Come. E Ind. E Serviços) na edição nº 10962 no dia 
28/06/2021, bem como no site do município no dia 25 de junho de 2021, tendo em vista 
equívoco cometido na hora da digitação, então: 
 
“onde se lê”:  
CONTRATADA: VIAMAQ EQUIPAMENTOS LTDA 
     CNPJ nº 00.165.960/0001-01 
 
“Leia-se”:  
CONTRATADA: VIANMAQ EQUIPAMENTOS LTDA 
     CNPJ nº 01.631.022/0001-12 
 

Bom Sucesso do Sul, 28 de junho de 2021. 
 
 
 

Josiane Folle 
Presidente da CPL 

 
 

 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 144/2020 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU E A EMPRESA PREMIUM PNEUS EIRELI. 

ATA DE REGISTRO Nº: 144/2020 
ID Nº: 260/2020 
PROCESSO Nº: 154/2020 

TERMO DE RESCISÃO ao Ata de Registro de Preço nº 144/2020, firmado em 20/11/2020, 
MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 
95.585.477/0001-92, estabelecida na Rua Frei Vito Berscheid, 708, nesta cidade, representada por 
seu Prefeito Municipal, senhor DARLEI TRENTO, portador do CPF nº 006.374.659-03 e do RG nº 
7.706.657-8, ora denominado CONTRATANTE e PREMIUM PNEUS EIRELI, Pessoa Jurídica de 
Direito Privado, inscrita no CNPJ sob n.º 33.054.804/0002-03 neste ato representada pelo Sr. FELIPE 
MENDES GONÇALVES, inscrito no CPF nº 085.827.059-56 e RG N° 10.092.312-2 SSP/PR, 
residente e domiciliado na Rua Para, nº 34, bairro JD, CEP: 86.804-250 - Município de Apucarana, 
denominada de CONTRATADA, resolvem, de comum acordo, RESCINDIR a Ata de Registro de 
Preço acima citado, ficando assim: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 

O presente termo tem por objeto a rescisão do Ata de Registro de Preço n° 144/2020 referente 
a REGISTRO DE PREÇOS para futura eventual aquisição de pneus, câmaras de ar e protetores, 
para veículos e máquinas da frota municipal, por um período de 12 (doze) meses, de acordo com a 
Pregão Eletrônico nº 078/2020. 
 

CLAUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

A partir da presente data fica rescindida a Ata de Registro de Preços em epígrafe, passando a ter 
eficácia após publicação. Justificativa da rescisão anexo ao processo. 

E, assim sendo assina o presente instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos. 
 
Saudade do Iguaçu, no Estado do Paraná, Edifício da Prefeitura Municipal, Gabinete do Prefeito.  

Saudade do Iguaçu – PR, 28 de junho de 2021. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAUDADE DO IGUAÇU – PR. 
DARLEI TRENTO - Prefeito Municipal 

EMPRESA:     
 

......................................................................................................... 
PREMIUM PNEUS EIRELI, CNPJ 33.054.804/0002-03. 

 
TESTEMUNHAS: 
1ª______________________________                              2ª___________________________ 
NOME: Alex Sandro da R. Batista                                             NOME: Wagner Rodrigues 
RG nº 7.207.398-3                               RG: 9.766.806-0 

 
Município de Itapejara D’Oeste 
A integra se encontra no site: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
PORTARIA N.º 1722/2021 
DATA: 28.06.2021 
Sumula: Nomear a Senhora Anna Cristina da Silva Nascimento. 

 
Município de Itapejara D’Oeste  
A integra se encontra no site: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
DECRETO Nº 100/2021 
DATA: 25/06/2021 
Súmula: Retifica o artigo 3º do decreto nº098/2021 Que altera o decreto nº084/2021 onde institui o 
Comitê Municipal de Gestão Intersetorial das Políticas Públicas para a Primeira Infância. 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2021 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE - LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP SEDIADAS EM 
ÂMBITO REGIONAL PARA OS LOTES 01 A 142 E LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA 

PARA OS LOTES 143 A 146. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E DE TELEFONIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. Início do 
cadastro das propostas: a partir das 08h00min do dia 30 de junho de 2021 até às 08h00min do 
dia 12 de julho de 2021. Abertura das propostas após as 08h00min do dia 12 de julho de 2021. 
Início da disputa de preços às 13h45min do dia 12 de julho de 2021. VALOR MÁXIMO TOTAL 
ESTIMADO: R$ 1.659.350,36. Prazo de execução: 12 meses. Os procedimentos para acesso ao 
Pregão Eletrônico estão disponíveis no site www.licitacoes-e.com.br. O edital está disponível nos 
sites www.coronelvivida.pr.gov.br ou www.licitacoes-e.com.br. Informações: (46) 3232-8300. 
Coronel Vivida, 28 de junho de 2021. Dinara Mazzucatto - Presidente da CPL. 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
PARECER E ADJUDICAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL N° 35/2021 

DATA: 10/06/21                               ABERTURA: 24/06/21          HORÁRIO: 09:01 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL 
S-500 PARA A FROTA DE ÔNIBUS, AMBULÂNCIAS, CAMIONETES, CAMINHÕES E MÁQUINAS 
PESADAS DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA; conforme discriminado no objeto do presente 
edital. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL N° 35/2021 
DATA: 10/06/21                              ABERTURA: 24/06/21         HORÁRIO: 09:01 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL 
S-500 PARA A FROTA DE ÔNIBUS, AMBULÂNCIAS, CAMIONETES, CAMINHÕES E MÁQUINAS 
PESADAS DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA; conforme discriminado no objeto do presente 
edital. 
A publicação na íntegra dos atos acima estará disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariooficialmunicipio.coronelvivida.pr.gov.br, na edição de 29 de junho de 2021 - 
conforme autorizado pela Lei Municipal nº 2759/2017 e suas alterações. 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
CONTRATO n° 27/2021 – Tomada de Preços nº 04/2021 – Contratante: Município de 
Coronel Vivida. Contratada: NOGALE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ nº 
30.972.275/0001-58 Objeto: contratação de empresa em regime de empreitada por preço 
global, para a execução de reformas paisagísticas nos canteiros centrais da Rua Major 
Estevão Ribeiro do Nascimento e da Rua Iguaçu, conforme planilhas, projetos e memorias. 
Valor total: R$ 53.153,30. Prazo de execução: 60 dias, da ordem. Prazo de vigência: 12 
meses. Coronel Vivida, 15 de junho de 2021. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

  

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ. 
DECRETO Nº 7674, de 25 de junho de 2021. Súmula: Altera a escala de plantão das 
farmácias e drogarias no Município e dá outras providências. A publicação na íntegra dos 
atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
www.diariooficialmunicipio.coronelvivida.pr.gov.br  -  conforme autorizado pela Lei 
Municipal nº. 2759/2017 e alterações constantes na Lei Municipal nº. 2.852/2018.  
 
  

 

 
 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ 
 
Decreto 7673/2021, de 24 de junho de 2021. Súmula: Abre Crédito Adicional Suplementar 
no valor de R$ 80.505,35. A publicação na íntegra do ato acima se encontra disponível no 
seguinte endereço eletrônico: http://www.diariooficialmunicipiocoronelvivida.pr.gov.br, 
conforme autorizado pela Lei Municipal nº 2759/2017 e alterações constantes da Lei  nº 
2852/2018. 
 

 
 

 
 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ 
 

REPUBLICAÇÃO – CORRIGIR NÚMERO 
LEI Nº 3069/2021, de 17 de junho de 2021. Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a abrir 
crédito adicional especial no valor de R$ 77.000,00, a incluir ações orçamentárias, criar 
rubricas de despesas, bem como as fontes de recursos a elas vinculadas e os respectivos valores 
nas Leis Municipais nº 2775/2017 (PPA 2018 a 2021), nº 2927/2019 (LDO para 2020) e nº 
2942/2019 (LOA para 2020. A publicação na íntegra dos atos acima se encontra disponível no 
seguinte endereço eletrônico: http://www.diariooficialmunicipiocoronelvivida.pr.gov.br, 
conforme autorizado pela Lei Municipal nº 2759/2017 e alterações constantes da Lei  nº 
2852/2018. 
 
 



   DIÁRIO DO SUDOESTE
                     29 de junho de 2021Publicações legaisB2

 Edição nº 7919

 
 

 
MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

Extrato Dispensa de Licitação nº 44/2021, Processo nº 99/2021. 
PARTES: Município de Pato Branco e Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial – SENAC. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços na realização de curso de 
qualificação profissional, Aprendizagem Profissional de Qualificação em 
Desenvolvimento de Softwares, que tem como objetivo a formação 
técnico-profissional, qualificando a mão de obra para o mercado de 
trabalho na área de tecnologia, gerando cultura inovadora no público 
jovem, sendo alicerce para o desenvolvimento a médio e longo. Prazo em 
atendimento a Secretaria de Ciência e Tecnologia. VALOR R$ 
84.000,00. Para suporte das despesas serão utilizadas as seguintes 
Dotações Orçamentárias: 17.04 Departamento de Incubadora e 
Tecnologia – 195730025.2.269000 Manter atividades do Departamento 
de Desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e In – 3.3.90.39.00. 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA – (2523 
– 9755).  DISPENSA DE LICITAÇÃO: Lei 8.666/93, em seu artigo 24, 
inciso XIII. Pato Branco, 28 de Junho de 2021. Robson Cantu – Prefeito. 
Giles Cesar Balbinotti – Secretário da Ciência e Tecnologia e 
Informação. 
 
 
. 
  
 

 

 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PORTARIA 
Nº 

PORTARIA NOME ASSUNTO DATA 

828 PREFEITO MUNICIPAL ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 23/06/2021 

829 PREFEITO MUNICIPAL ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 23/06/2021 

830 PREFEITO MUNICIPAL ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 23/06/2021 

831 PREFEITO MUNICIPAL AFASTAMENTO PREVENTIVO 23/06/2021 
A publicação na íntegra do (s) ato (s) acima, encontra (m)-se disponível (eis) no seguinte endereço 
eletrônico: www.diariomunicipal.com.br/amp – Edição do dia 29 de junho de 2021, respectivamente, 
conforme Lei Complementar nº 70, de 06 de julho de 2017. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.º 38/2021- 
PROCESSO: 85/2021. OBJETO: Contratação de empresa para 
aquisição de tenda piramidal, 5X5m e mobiliário para serem utilizados 
nas campanhas de vacinação que estão sendo realizadas no município, 
tanto a vacinação contra COVID-19, quanto a vacinação contra a 
INFLUENZA, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde e ADJUDICO seus objetos para as empresas: BOA ERA 
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 
05.350.687/0001-09, com o valor total de R$ 24.898,00  e CENTRO 
OESTE – COMERCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA., 
inscrita no CNPJ nº 73.334.476/0001-32, com o valor total de R$ 
5.280,00. Pato Branco, 28 de Junho de 2021. Robson Cantu - 
PREFEITO. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento nº 02/2021 -  Contrato de 
Prestação de Serviços nº 111/2019/GP. Chamamento Público 
nº 03/2019, Inexigibilidade de Licitação nº 23/2019. 
PARTES: Município de Pato Branco e Marli Biazussi 
Fisicorpore Clínica de Fisioterapia Ltda .OBJETO: prestação 
de serviços em procedimentos de Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial, visando atender aos usuários do Sistema Único 
de Saúde – SUS residentes no Município de Pato Branco, 
bem como aos usuários referenciados conforme pactuações 
firmadas via Secretaria Municipal de Saúde , com valores 
constantes da Tabela do SUS Municipal, resolvem celebrar o 
presente aditamento contratual.ADITAMENTO: DO PRAZO 
Com base na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
especialmente em seu Artigo 57, inciso II, conforme prevê a 
Cláusula Quarta, inciso I, do Contrato original, e de acordo 
com a solicitação apresentada pela Secretaria Municipal de 
Saúde, as partes pactuam a prorrogação do prazo fixado para 
execução do objeto contratual para mais 12 (doze) meses, ou 
seja, até o dia 28 de junho de 2022 . Do Ajuste dos 
Quantitativos e Do ValorDiante da solicitação levada a termo 
mediante protocolo nº 434690/2021, da Secretaria Municipal 
de Saúde e considerando o art. 65, I, “b” da Lei 8.666/93, as 
partes pactuam alteração do quantitativo e valor, com relação 
ao Instrumento Contratual. Da Dotação Orçamentária:  : 
08.03 – 38 -Fonte: 303 – Despesa: 2709 – Desdobramento: 
11078);08.03 – 38 - Fonte: 494 – Despesa: 2711 - 
Desdobramento: 11079. Permanecem em plena vigência 
todas as demais cláusulas e condições que não conflitem com 
o presente Termo. Pato Branco, 28 de junho de 2021. Robson 
Cantu – Prefeito Marli Biazussi – Representante Legal 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento nº 02/2021 -  Contrato de 
Prestação de Serviços nº 112/2019/GP. Chamamento Público 
nº 03/2019, Inexigibilidade de Licitação nº 23/2019. 
PARTES: Município de Pato Branco e GLT Clínica de 
Fisioterapia do Trabalho Ltda .OBJETO: prestação de 
serviços em procedimentos de Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial, visando atender aos usuários do Sistema Único 
de Saúde – SUS residentes no Município de Pato Branco, 
bem como aos usuários referenciados conforme pactuações 
firmadas via Secretaria Municipal de Saúde , com valores 
constantes da Tabela do SUS Municipal, resolvem celebrar o 
presente aditamento contratual.ADITAMENTO: DO PRAZO 
Com base na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
especialmente em seu Artigo 57, inciso II, conforme prevê a 
Cláusula Quarta, inciso I, do Contrato original, e de acordo 
com a solicitação apresentada pela Secretaria Municipal de 
Saúde, as partes pactuam a prorrogação do prazo fixado para 
execução do objeto contratual para mais 12 (doze) meses, ou 
seja, até o dia 28 de junho de 2022.Do Ajuste dos 
Quantitativos Diante da solicitação levada a termo mediante 
protocolo nº434686/2021 da Secretaria Municipal de Saúde e 
considerando o art. 65, I, “b” da Lei 8.666/93, as partes 
pactuam Ajustes dos  quantitativos, alterando o valor do 
contrato,aditivo na integra. Da Dotação Orçamentária:  08.03 
– 38 -  Fonte: 303 – Despesa: 2709 – Desdobramento: 
11078);08.03 – 38 - Fonte: 494 – Despesa: 2711 - 
Desdobramento: 11079. Permanecem em plena vigência 
todas as demais cláusulas e condições que não conflitem com 
o presente Termo. Pato Branco, 28 de junho de 2021. Robson 
Cantu – Prefeito. Raquel Luiza Oldoni Simionato – 
Representante Legal 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento nº 02/2021 -  Contrato de 
Prestação de Serviços nº 113/2019/GP. Chamamento Público 
nº 03/2019, Inexigibilidade de Licitação nº 23/2019. 
PARTES: Município de Pato Branco e Clínica de Fisioterapia 
Pato Branco Ltda .OBJETO: prestação de serviços em 
procedimentos de Média e Alta Complexidade Ambulatorial, 
visando atender aos usuários do Sistema Único de Saúde – 
SUS residentes no Município de Pato Branco, bem como aos 
usuários referenciados conforme pactuações firmadas via 
Secretaria Municipal de Saúde , com valores constantes da 
Tabela do SUS Municipal, resolvem celebrar o presente 
aditamento contratual.ADITAMENTO: DO PRAZO Com 
base na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, especialmente 
em seu Artigo 57, inciso II, conforme prevê a Cláusula 
Quarta, inciso I, do Contrato original, e de acordo com a 
solicitação apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, 
as partes pactuam a prorrogação do prazo fixado para 
execução do objeto contratual para mais 12 (doze) meses, ou 
seja, até o dia 28 de junho de 2022.. Do Ajuste dos 
Quantitativos e Do Valor Diante da solicitação levada a 
termo mediante protocolo administrativo nº434688/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde e considerando o art. 65, I, 
“b” da Lei 8.666/93, as partes pactuam alteração do 
quantitativo e valor, com relação ao Instrumento Contratual,. 
Da Dotação Orçamentária:  08.03 – 38 - Fonte: 303 – 
Despesa: 2709 – Desdobramento: 11078);08.03 – 38 -  Fonte: 
494 – Despesa: 2711 - Desdobramento: 11079. Permanecem 
em plena vigência todas as demais cláusulas e condições que 
não conflitem com o presente Termo. Pato Branco, 28 de 
junho de 2021. Robson Cantu – Prefeito Maria Paulina Cervi 
Tonial – Representante Legal 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento nº 02/2021 -  Contrato de 
Prestação de Serviços nº 114/2019/GP. Chamamento Público 
nº 03/2019, Inexigibilidade de Licitação nº 23/2019. 
PARTES: Município de Pato Branco e Oliveira & Júnior 
Oliveira Ltda .OBJETO: prestação de serviços em 
procedimentos de Média e Alta Complexidade Ambulatorial, 
visando atender aos usuários do Sistema Único de Saúde – 
SUS residentes no Município de Pato Branco, bem como aos 
usuários referenciados conforme pactuações firmadas via 
Secretaria Municipal de Saúde , com valores constantes da 
Tabela do SUS Municipal, resolvem celebrar o presente 
aditamento contratual.ADITAMENTO: DO PRAZO Com 
base na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, especialmente 
em seu Artigo 57, inciso II, conforme prevê a Cláusula 
Quarta, inciso I, do Contrato original, e de acordo com a 
solicitação apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, 
as partes pactuam a prorrogação do prazo fixado para 
execução do objeto contratual para mais 12 (doze) meses, ou 
seja, até o dia 28 de junho de 2022Do Ajuste dos 
Quantitativos e Do Valo: Diante da solicitação levada a termo 
mediante protocolo 434687/2021, da Secretaria Municipal de 
Saúde e considerando o art. 65, I, “b” da Lei 8.666/93, as 
partes pactuam alteração do quantitativo e valor, com relação 
ao Instrumento Contratual original. Da Dotação 
Orçamentária:  08.03 – 38 - Fonte: 303 – Despesa: 2709 – 
Desdobramento: 11078); 08.03 – 38 -Fonte: 494 – Despesa: 
2711 - Desdobramento: 11079. Permanecem em plena 
vigência todas as demais cláusulas e condições que não 
conflitem com o presente Termo. Pato Branco, 28 de junho 
de 2021. Robson Cantu – Prefeito. Suelyn Maria Longhi de 
Oliveira – Representante Legal 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO CONTRATO Nº 58/2021. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 38/2021 - PROCESSO N° 85/2021. PARTES: Município de 
Pato Branco e Boa Era Comercio e Serviços Ltda. OBJETO: 
Aquisição de tenda piramidal, 5X5m e mobiliário para serem 
utilizados nas campanhas de vacinação que estão sendo realizadas 
no município, tanto a vacinação contra COVID-19, quanto a 
vacinação contra a INFLUENZA, atendendo as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. VALOR: R$ 24.898,00. PRAZO 
DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) Dias. PAGAMENTO: O 
pagamento será efetuado até o 15º dia útil após a entrega do 
produto solicitado, mediante emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo, apresentação da respectiva nota fiscal/fatura atestada 
pelo Gestor, Fiscal do contrato e pela Comissão de Recebimento 
de Bens e Serviços. DOTAÇÃO: 2876-14943. GESTORA: 
Secretária Municipal de Saúde, Liliam Cristina Brandalise. 
FISCAL: Chefe da Divisão de Vigilância em Saúde do 
Trabalhador, a servidora Edinia Sandra Burile. Pato Branco, 28 de 
Junho de 2021.  Robson Cantu – Prefeito. Brivaldo da Silva 
Nunes Filho – Representante Legal.  
 
 
 
 
 
 
 

 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO CONTRATO Nº 59/2021. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 38/2021 - PROCESSO N° 85/2021. PARTES: Município de 
Pato Branco e Centro Oeste – Comercio de Móveis e 
Equipamentos Ltda. OBJETO: Aquisição de tenda piramidal, 
5X5m e mobiliário para serem utilizados nas campanhas de 
vacinação que estão sendo realizadas no município, tanto a 
vacinação contra COVID-19, quanto a vacinação contra a 
INFLUENZA, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde. VALOR: R$ 5.280,00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 
(noventa) Dias. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até o 
15º dia útil após a entrega do produto solicitado, mediante 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, apresentação da 
respectiva nota fiscal/fatura atestada pelo Gestor, Fiscal do 
contrato e pela Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. 
DOTAÇÃO: 2876-14943. GESTORA: Secretária Municipal de 
Saúde, Liliam Cristina Brandalise. FISCAL: Chefe da Divisão de 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, a servidora Edinia Sandra 
Burile. Pato Branco, 28 de Junho de 2021.  Robson Cantu – 
Prefeito. Michele Santolin – Representante Legal.  
 
 
 
 
 
 
 

 

 
   

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 

DISTRATO DE CONTRATO DE COMODATO Nº14/2011 
PARTES  COMODANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO  

COMODATÁRIA: ANDREIA SIPRIANO 

OBJETO 

Objeto da presente rescisão o termo de comodato de um terreno com 
edificação, localizado no lote nº 10 da quadra nº 1473, registrado sob a 
matrícula nº 39.574 do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Pato Branco/PR, sito a Rua Octavio Jose Fernandes, 110, em Pato 
Branco/PR, firmado entre o Município de Pato Branco/PR e o Sra. 
ANDREIA SIPRIANO.

FORO Comarca de Pato Branco – PR 

Pato Branco, 25 de junho de 2021. 
ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
DISTRATO DE CONTRATO DE COMODATO Nº141/2011 

PARTES  COMODANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO  
COMODATÁRIA: ALEXANDRO FERREIRA DE OLIVEIRA 

OBJETO 

Objeto da presente rescisão, o termo de comodato de um terreno com 
edificação localizado no lote nº 30 da quadra nº 1299, sito a Rua Marília,
1.066 registrado sob a matrícula nº 16.343 do 2º Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de Pato Branco/PR, firmado entre o Município de 
Pato Branco/PR e o Sr. ALEXANDRO FERREIRA DE OLIVEIRA. 

FORO Comarca de Pato Branco – PR 

Pato Branco, 25 de junho de 2021. 
ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
DISTRATO DE CONTRATO DE COMODATO Nº129/2011 

PARTES  COMODANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO  
COMODATÁRIA: ELIANE APARECIDA DOS SANTOS 

OBJETO 

Objeto da presente rescisão, o termo de comodato de um terreno com 
edificação localizado no lote nº 18 da quadra nº 1299, registrado sob a 
matrícula nº 16.331 do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Pato Branco/PR, sito a Rua Assis Andreatta, 25, nesta cidade de Pato 
Branco/PR, firmado entre o Município de Pato Branco/PR e o Sra. ELIANE 
APARECIDA DOS SANTOS. 

FORO Comarca de Pato Branco – PR 
Pato Branco, 25 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
DISTRATO DE CONTRATO DE COMODATO Nº10/2011 

PARTES  COMODANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO  
COMODATÁRIA: LIZETE DE ANDRADE PEREIRA 

OBJETO 

Objeto da presente rescisão, o termo de comodato de um terreno com 
edificação no lote nº 06 da quadra nº 1473, registrado sob a matrícula nº 
39.570 do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato 
Branco/PR, sito a Rua Octavio Jose Fernandes, 70, nesta cidade de Pato 
Branco/PR, firmado entre o Município de Pato Branco/PR e o Sra. LIZETE 
DE ANDRADE PEREIRA. 

FORO Comarca de Pato Branco – PR 
Pato Branco, 25 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
1° TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2021 (Vinculada ao Pregão Eletrônico 006/2021) 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renascença  
CONTRATADA: RG2S Distribuidora de Medicamentos Ltda 
DA INCLUSÃO: O objeto do presente termo é a inclusão do Item 99 do PE 006/2021 de acordo como segue: 

ITEM QTDE UNIDADE FORMA 
FARM. CÓDIGO BR MEDICAMENTO VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

99 600 CAPSULAS 449023 SACCHAROMYCES 
BOULARDII 200 MG 1,45 870,00 

DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 28 de junho de 2021 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
   Renascença, 28 de junho de 2021. 

IDALIR JOÃO ZANELLA 
Prefeito Municipal 

 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
1° TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2021 (Vinculada ao Pregão Eletrônico 006/2021) 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renascença  
CONTRATADA: Medilar Importação e Distribuição de Produtos Médico Hospitalares S/A 
DA INCLUSÃO: O objeto do presente termo é a inclusão do Item 123 do PE 006/2021 de acordo como segue: 

ITEM QTDE UNIDADE FORMA 
FARM. CÓDIGO BR MEDICAMENTO VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

123 300 FRASCO (XAROPE) 273467 LORATADINA 1MG/ML 
(100ML) 

2,20 660,00 

DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 28 de junho de 2021 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
  Renascença, 28 de junho de 2021. 

IDALIR JOÃO ZANELLA 
Prefeito Municipal 

 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
2° TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2021 (Vinculada ao Pregão Eletrônico 006/2021) 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renascença  
CONTRATADA: Altermed Material Médico Hospitalar Ltda 
DA INCLUSÃO: O objeto do presente termo é a inclusão do Item 85 do PE 006/2021 de acordo como segue: 

ITEM QTDE UNIDADE FORMA 
FARM. CÓDIGO BR MEDICAMENTO VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

85 150.000 COMPRIMIDO 272365 SERTRALINA 50MG 0,12 18.000,00 

DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 28 de junho de 2021 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
   Renascença, 28 de junho de 2021. 

IDALIR JOÃO ZANELLA 
Prefeito Municipal 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CONIMS 
ATO DE CONSÓRCIO 
RESOLUÇÃO Nº 123 DE 28 DE JUNHO DE 2021 
Súmula: Desligar empregados públicos do quadro de pessoal do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde - CONIMS. 
RESOLUÇÃO Nº 124 DE 28 DE JUNHO DE 2021 
Súmula: Contratar para exercer função temporária junto ao Consórcio 
Intermunicipal de Saúde. 
RESOLUÇÃO Nº 125 DE 28 DE JUNHO DE 2021 
Súmula: Desligar o empregado público do quadro de pessoal do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde - CONIMS. 
A íntegra encontra-se disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 
http://www.conims.com.br/ e http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ 
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MUNICÍPIO DE RENASCENÇA - PR 
CNPJ 76.205.681/0001-96 
Rua Getúlio Vargas, 901 – Fone/Fax (46) 3550-8300 
CEP 85.610-000 – Renascença – PR 
www.renascenca.pr.gov.br  
 
 

1º ADENDO AO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 0502021 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 087/2021 

O Município de Renascença, inscrito no CNPJ sob nº 76.205.681/0001-96, com 
sede a Rua Getúlio Vargas, nº 901, Centro, Município de Renascença, Estado do 
Paraná, neste ato representada pela Pregoeira Sra. Luciane Eloise Lubczyk, torna 
público o Primeiro Adendo ao EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
050/2021, cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CORTINAS E PERSIANAS 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 
SOLICITANTES para a Secretaria Municipal de Saúde. 
1. DAS ALTERAÇÕES 
1.1.  No Item 2.1 do edital, ONDE SE LÊ: 
2.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018. 
LEIA-SE: 
2.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação. 
1.2.  EXCLUI-SE do Edital os Itens 2.1.1 e 2.1.2, a seguir descritos: 
2.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em 
participar do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e 
sua habilitação de acordo com as orientações que seguem no 
link:www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf.  
2.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de 
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 
2. DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
2.1. As demais cláusulas permanecem inalteradas. 

Renascença, 25 de junho de 2021. 
LUCIANE ELOISE LUBCZYK 

Pregoeira  
 

 

 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2021. 
UASG Nº 987693. PROCESSO Nº 545/2021. Tipo de Licitação: MENOR 
PREÇO POR ITEM. Data da realização: 12 de JULHO de 2021. Abertura 
da Sessão: 09h00 horas. Local: www.gov.br/compras/pt-br. O Município de 
Mariópolis/PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mario 
Eduardo Lopes Paulek que o presente instrumento subscreve e pelo 
Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro Bueno, tornam 
público que se encontra aberto, certame licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 36/2021, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – Processo 
n.º 545/2021, objetivando a implantação de Registro de Preços para futura 
eventual aquisição de lanches, de acordo com as especificações contidas 
no Anexo I, que faz parte do edital, que será regido pela Lei Federal n.º 
10.520/2002, Decreto Municipal nº 38/2020, Decreto Municipal nº 006/2008, 
Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto nº 
8.538/2015, Lei Municipal Complementar nº 41/2009, Decreto Municipal nº 
36/2010, Decreto Municipal nº 43/2007, aplicando-se, ainda, 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal 
n.º 8.666/1993, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 
realizará LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, AO 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI E Sociedade Cooperativa 
(S.C.). As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por 
este instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte 
integrante. Os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos 
de habilitação serão recebidos conforme mencionado no edital, após o 
credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do 
certame no site www.gov.br/compras/pt-br. A sessão de processamento do 
Pregão será realizada eletronicamente no site: www.gov.br/compras/pt-br, 
iniciando-se no dia 12/07/2021 às 09h00 horas e será conduzida pelo 
Pregoeiro Oficial com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos 
do processo em epígrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão 
Eletrônico nº 36/2021 completo encontra-se a disposição dos interessados 
no Departamento de Licitação do Paço Municipal – Rua Seis, nº 1030 - 
Centro – CEP: 85.525-000 – Mariópolis, Estado do Paraná, no horário de 
expediente, de Segunda a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11h30 e das 
13h00 às 17h00, E-mail: francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br, Portal 
Transparência do Município ou pelos sites www.mariopolis.pr.gov.br, na aba 
licitações – Pregão Eletrônico e www.gov.br/compras/pt-br - UASG Nº 
987693. Mariópolis/PR, 28 de Junho de 2021. Mario Eduardo Lopes Paulek 
- Prefeito Municipal. 
 
 
 
 
 
 
 

 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2021. 
UASG Nº 987693. PROCESSO Nº 551/2021. Tipo de Licitação: MENOR 
PREÇO POR ITEM. Data da realização: 12 de JULHO de 2021. Abertura 
da Sessão: 14h00 horas. Local: www.gov.br/compras/pt-br. O Município de 
Mariópolis/PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mario 
Eduardo Lopes Paulek que o presente instrumento subscreve e pelo 
Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro Bueno, tornam 
público que se encontra aberto, certame licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 37/2021, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – Processo 
n.º 551/2021, objetivando a implantação de REGISTRO DE PREÇO para 
futura eventual contratação de empresa especializada em transporte 
coletivo rodoviário, para fins de atender as necessidades do Departamento 
Municipal de Educação quanto à participação de atletas, alunos e demais 
pessoas que representem o Município em eventos regionais e estaduais, de 
acordo com as especificações contidas no Anexo I, que faz parte do edital, 
que será regido pela Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Municipal nº 
38/2020, Decreto Municipal nº 006/2008, Lei Complementar nº 123/2006, 
Lei Complementar nº 147/2014, Decreto nº 8.538/2015, Lei Municipal 
Complementar nº 41/2009, Decreto Municipal nº 36/2010, Decreto 
Municipal nº 43/2007, aplicando-se, ainda, subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666/1993, e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie, realizará LICITAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, AO MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL – MEI E Sociedade Cooperativa (S.C.). As propostas deverão 
obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento 
convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante. Os envelopes 
contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação serão 
recebidos conforme mencionado no edital, após o credenciamento dos 
interessados que se apresentarem para participar do certame no site 
www.gov.br/compras/pt-br. A sessão de processamento do Pregão será 
realizada eletronicamente no site: www.gov.br/compras/pt-br, iniciando-se 
no dia 12/07/2021 às 14h00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial 
com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em 
epígrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão Eletrônico nº 37/2021 
completo encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de 
Licitação do Paço Municipal – Rua Seis, nº 1030 - Centro – CEP: 85.525-
000 – Mariópolis, Estado do Paraná, no horário de expediente, de Segunda 
a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11h30 e das 13h00 às 17h00, E-mail: 
francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br, Portal Transparência do Município 
ou pelos sites www.mariopolis.pr.gov.br, na aba licitações – Pregão 
Eletrônico e www.gov.br/compras/pt-br - UASG Nº 987693. Mariópolis/PR, 
28 de Junho de 2021. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 
 
 
 
 
 
 
 

 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2021. 
UASG Nº 987693. PROCESSO Nº 562/2021. Tipo de Licitação: MENOR 
PREÇO POR ITEM. Data da realização: 13 de JULHO de 2021. Abertura 
da Sessão: 13h00 horas. Local: www.gov.br/compras/pt-br. O Município de 
Mariópolis/PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mario 
Eduardo Lopes Paulek que o presente instrumento subscreve e pelo 
Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro Bueno, tornam 
público que se encontra aberto, certame licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 38/2021, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – Processo 
n.º 562/2021, objetivando a implantação de REGISTRO DE PREÇOS para 
futura eventual aquisição mobiliário que será destinado para as escolas da 
rede municipal de ensino, de acordo com as especificações contidas no 
Anexo I, que faz parte do edital, que será regido pela Lei Federal n.º 
10.520/2002, Decreto Municipal nº 38/2020, Decreto Municipal nº 006/2008, 
Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto nº 
8.538/2015, Lei Municipal Complementar nº 41/2009, Decreto Municipal nº 
36/2010, Decreto Municipal nº 43/2007, aplicando-se, ainda, 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal 
n.º 8.666/1993, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 
realizará LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, AO 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI E Sociedade Cooperativa 
(S.C.). As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por 
este instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte 
integrante. Os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos 
de habilitação serão recebidos conforme mencionado no edital, após o 
credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do 
certame no site www.gov.br/compras/pt-br. A sessão de processamento do 
Pregão será realizada eletronicamente no site: www.gov.br/compras/pt-br, 
iniciando-se no dia 13/07/2021 às 13h00 horas e será conduzida pelo 
Pregoeiro Oficial com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos 
do processo em epígrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão 
Eletrônico nº 38/2021 completo encontra-se a disposição dos interessados 
no Departamento de Licitação do Paço Municipal – Rua Seis, nº 1030 - 
Centro – CEP: 85.525-000 – Mariópolis, Estado do Paraná, no horário de 
expediente, de Segunda a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11h30 e das 
13h00 às 17h00, E-mail: francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br, Portal 
Transparência do Município ou pelos sites www.mariopolis.pr.gov.br, na aba 
licitações – Pregão Eletrônico e www.gov.br/compras/pt-br - UASG Nº 
987693. Mariópolis/PR, 28 de Junho de 2021. Mario Eduardo Lopes Paulek 
- Prefeito Municipal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Câmara Municipal de Palmas 
                      Av. Clevelândia, 591 - Fones: (46) 3262-1509 (46) 3263-1103 

Palmas – Paraná 
 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
CONVITE Nº 07/2021 

 
 

A Câmara Municipal de Palmas, Estado do Paraná, através da 
Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº. 
14/2021, de 14 de janeiro de 2021, com devida autorização expedida 
pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal e de conformidade com 
a Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de 
Licitação, no dia 09/07/2021 às 09h30min, nas dependências da 
Câmara Municipal de Palmas, situada na Avenida Clevelândia, nº. 
591, na modalidade CONVITE, objetivando a AQUISIÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO, nas condições fixadas 
neste Edital e anexo, sendo a presente Licitação do tipo Unitário. 
 
  
 
 

José Maria de Araújo Perpétuo Filho 
PRESIDENTE 

 
 
 

 

 

MUNICÍPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO TERMO DE ADITAMENTO Nº 3/2021. Terceiro Termo de Aditamento ao Contrato de 
Locação de Sala nº 34/2019/GP, que entre si celebram o Município de Mariópolis e Milton Biondo, na 
forma que segue. Pelo presente Termo, de um lado o MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Mario Eduardo Lopes Paulek, brasileiro, casado, inscrito no 
CPF/MF nº 495.843.679-00, portador da CI/RG nº 3.306.983-9 SSP/PR, residente e domiciliado na 
Rua Seis, nº 1183, centro, CEP 85.525-000, na cidade de Mariópolis, estado do Paraná, de ora em 
diante denominado LOCATÁRIO e de outro lado Milton Biondo, pessoa física, inscrito no CPF/MF Nº 
524.856.849-87, portador da CI/RG nº 3.798.584-8 SSP/PR, residente e domiciliado na Alameda 
Cinco, esquina com a Rua Sete, nº 713, centro, CEP 85.525-000, na cidade de Mariópolis, estado do 
Paraná, de ora em diante denominado LOCADOR, tendo certo e ajustado a execução, adiante 
especificado, cuja licitação foi promovida através da Dispensa de Licitação nº 33/2019, que 
independente da sua transcrição, integra o presente contrato que regerá pelas disposições da Lei nº 
8.666/93 e suas posteriores alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições que tem objeto 
a locação de um imóvel com área de 70 m² (setenta metros quadrados), situado à Rua Sete, n° 703, 
Lote 12 da Quadra 43, para sediar as instalações do Conselho Tutelar. Cláusula Primeira – Do 
Aditamento - I – Da Prorrogação de Prazo - a) Do Fundamento Legal: A prorrogação de prazo em 
questão será realizada conforme previsão contida na Cláusula Terceira do contrato e com 
fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, eis que se trata de serviço de locação de bem 
imóvel (art. 6º, II), e os interesses da Administração estarão sendo devidamente resguardados, diante 
da continuidade necessidade pública a ser satisfeita. Vejamos: “Art. 6º. Para fins desta Lei, considera-
se: [...] - II. Serviço – toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a 
Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, 
reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos 
técnico-profissionais;”. (grifo nosso). “Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos crédito orçamentários, exceto quanto aos relativos: [...] II - à 
prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses”. b) Da Doutrina quanto à Matéria sob 
Exame - Ao comentar referido dispositivo lei, MARÇAL JUSTEN FILHO nos ensina: “A continuidade 
do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade pública a ser satisfeita... O que é 
fundamental é a necessidade pública permanente e contínua a ser satisfeita através de um serviço.” 
(in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 15ª ed, São Paulo: Dialética, 2012, p. 
831). Cláusula Segunda – Da Justificativa: O ato administrativo pretendido pode ser praticado sem 
maiores entraves, porquanto: I – há previsão contratual para tanto, conforme se extrai da Cláusula 
Terceira (Ref.: Dos Prazos e Vigência). II – há disponibilidade orçamentária para tal fim, com previsão 
específica no PPA, LDO e LOA, que registra o valor das despesas com remuneração de serviços de 
aluguel de prédios, salas e outros imóveis de propriedade de pessoa física (Código 3 3 90 36 15 00). 
III - a prorrogação é de suma importância para continuidade do andamento dos trabalhos da 
municipalidade, pois, na sala alugada funciona o Conselho Tutelar, sendo que esta administração não 
dispõe de espaço próprio para sediar tal órgão. IV - a Lei nº 8.666/93, em seu art. 57, inciso II, 
autoriza a sua celebração. Cláusula Terceira - Do Prazo: I - O prazo do contrato que era de 24 (vinte 
e quatro) meses, passará a ser de 36 (trinta e seis) meses. II – Iniciando o prazo no 01 de Junho de 
2021 e finalizando o mesmo no dia 01 de Junho de 2022. Cláusula Quarta – Da Vigência: I - 
Permanecem em plena vigência todas as demais cláusulas e condições que não conflitem com o 
presente Termo. II - Assim, por estarem certos e ajustados, obrigando-se ao fiel e integral 
cumprimento do Termo de Contrato e do presente Termo, firmam-no em 3 (Três) vias de igual teor e 
forma. Mariópolis, 01 de Junho de 2021. Município de Mariópolis – Locatário - Mario Eduardo Lopes 
Paulek - Prefeito Municipal - Milton Biondo – Locador. 

MUNICÍPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO TERMO DE ADITAMENTO Nº 4/2021. Quarto Termo de Aditamento ao Contrato de 
Locação de Sala nº 34/2019/GP, que entre si celebram o Município de Mariópolis e Milton Biondo, na 
forma que segue. Pelo presente Termo, de um lado o MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Mario Eduardo Lopes Paulek, brasileiro, casado, inscrito no 
CPF/MF nº 495.843.679-00, portador da CI/RG nº 3.306.983-9 SSP/PR, residente e domiciliado na 
Rua Seis, nº 1183, centro, CEP 85.525-000, na cidade de Mariópolis, estado do Paraná, de ora em 
diante denominado LOCATÁRIO, e de outro lado Milton Biondo, pessoa física, inscrito no CPF/MF Nº 
524.856.849-87, portador da CI/RG nº 3.798.584-8 SSP/PR, residente e domiciliado na Alameda 
Cinco, esquina com a Rua Sete, nº 713, centro, CEP 85.525-000, na cidade de Mariópolis, estado do 
Paraná, de ora em diante denominado LOCADOR, tendo certo e ajustado a execução, adiante 
especificado, cuja licitação foi promovida através da Dispensa de Licitação nº 33/2019, que 
independente da sua transcrição, integra o presente contrato que regerá pelas disposições da Lei nº 
8.666/93 e suas posteriores alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições que tem objeto 
a locação de um imóvel com área de 70 m² (setenta metros quadrados), situado à Rua Sete, n° 703, 
Lote 12 da Quadra 43, para sediar as instalações do Conselho Tutelar. Cláusula Primeira – Do 
Aditamento: I – Do Reajuste de Preço - a) Do Fundamento Legal: O Reajuste de Preços, será firmado 
com fulcro no art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e conforme previsão na Cláusula Quarta (Ref.: Da 
Alteração do Valor Contratual e do Critério de Reajuste) do instrumento contratual, considerando a 
inflação havida no período. Vê-se: “Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, 
com as devidas justificativas, nos seguintes casos: [...] § 8o  A variação do valor contratual para fazer 
face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou 
penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o 
empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento”. b) Da Doutrina quanto à Matéria sob Exame - Ao comentar referida 
previsão legal, MARÇAL JUSTEN FILHO leciona: “O § 8º reconheceu, corretamente, a inocorrência 
de alteração contratual quando aplicado o reajuste de preços ou outras compensações financeiras 
por inflação. A mera atualização monetária importa apenas recuperação do valor real da moeda, 
deteriorado em virtude da inflação. A correção monetária mantém a identidade da moeda e não 
acarreta qualquer elevação dos encargos da Administração”. (in Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 15ª ed, Dialética, São Paulo, 2012, p. 932). (grifo nosso). Cláusula 
Segunda – Da Justificativa: O ato administrativo pretendido pode ser praticado sem maiores entraves, 
porquanto: I – há previsão contratual para tanto, conforme se extrai da Cláusula Quarta (Ref.: Da 
Alteração do Valor Contratual e do Critério de Reajuste). II – A atualização monetária em questão 
implica apenas em uma compensação em virtude da inflação havida do período. III – Existe 
disponibilidade orçamentária para tal fim, conforme informação prestada pelo Departamento de 
Contabilidade. IV - a Lei nº 8.666/93, em seu art. 65, § 8°, autoriza a sua celebração. Cláusula 
Terceira - Do Valor e Prazo: I - O valor certo e ajustado do contrato que era de R$ 21.957,36 (vinte e 
um mil novecentos e cinquenta e sete reais e trinta e seis centavos), passará a ser R$ 34.107,36 
(trinta e quatro mil cento e sete reais e trinta e seis centavos). Aumentando o valor total de R$ 
12.150,00 (Doze mil cento e cinquenta reais). Ficando assim o valor mensal a ser pago no valor de 
R$ 1.012,50 (Um mil doze reais e cinquenta centavos). Cláusula Quarta – Da Vigência: I - 
Permanecem em plena vigência todas as demais cláusulas e condições que não conflitem com o 
presente Termo. II - Assim, por estarem certos e ajustados, obrigando-se ao fiel e integral 
cumprimento do Termo de Contrato e do presente Termo, firmam-no em 3 (Três) vias de igual teor e 
forma. Mariópolis, 02 de Junho de 2021. Município de Mariópolis –Locatário - Mario Eduardo Lopes 
Paulek - Prefeito Municipal - Milton Biondo – Locador. 

 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS AMBULATORIAIS E SERVIÇOS DE APOIO À
DIAGNOSE E TERAPIA (SADT), destinado ao atendimento aos usuários oriundos dos
municípios consorciados ao CONIMS.

105/2021

c) Modalidade: Inexigibilidade de licitação

O(a) presidente Paulo Horn, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,  especialmente
pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, resolve:

56/2021 - IL

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação: 28/06/2021

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

f) Fornecedores e Resumo de Itens Vencedores: Un. Total dos ItensQuantidade Vl. Unitário
CLINICA MEDICA LEOZ LTDA

R$ 199.200,0012,000 16.600,00001 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS
AMBULATORIAIS E SERVIÇOS DE APOIO À DIAGNOSE
E TERAPIA (SADT)

SERV
R$ 199.200,00Total geral:

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):
Descrição da Despesa Dotação

02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.0Atendimento aos Municípios Consorciados

Presidente
PAULO HORN

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

Fundamentado  no  art.  25  da  Lei  de  Licitações  nº  8666/93,  RATIFICO  a  Inexigibilidade  Nº  56/2021,  para  a
CREDENCIAMENTO DE  PESSOAS JURÍDICAS DA  ÁREA DE  SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS
MÉDICOS  AMBULATORIAIS  E  SERVIÇOS  DE  APOIO  À  DIAGNOSE  E  TERAPIA  (SADT),  destinado  ao
atendimento  aos  usuários  oriundos  dos  municípios  consorciados  ao  CONIMS.
Valor Global: 199.200,00
Dotação: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.00 Fonte: 076
Data: 28/06/2021

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 56/2021

Presidente
PAULO HORN

AVISO DE LICITAÇÃO – PE 020/2021 
A Comissão Especial de Licitação da entidade CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE - CONIMS, no 
exercício das atribuições que lhe confere o Ato de Consórcio nº 161 de 08/09/2020, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 12/07/2021, às 09:00 horas, no endereço 
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, a abertura da sessão pública conforme especificado no 
Edital de Licitação PE Nº 020/2021 na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO. 
Informa-se que a íntegra do Edital se encontrará disponível no endereço: www.conims.com.br, na data de 
30/06/2021 a partir das 08:00 horas, bem como no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Objeto da Licitação: Formação de Registro de preços para aquisição parcelada de celulares smartphones, 
de acordo com as condições e especificações constantes no edital, inclusive em seus anexos, notadamente 
o Anexo I que vincula o Termo de Referência. 

Pato Branco/PR, 28 de junho de 2021. 
 
 

MARCOS JOSÉ BRANDOLI DE LIMA 
COORDENADOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 
 

 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
PROCESSO Nº  065/2021 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento futuro de forma parcelada de marmitas e refeições, 
para suprir as necessidades das Secretarias Municipais, conforme justificativa anexa ao processo. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO Valor R$ 
Valor total 

R$ 

01 260 Unid. 

Marmita simples: cardápio deverá variar diariamente, 
contendo sempre: feijão, arroz, massas, carnes, 
peixes, legumes, saladas, etc. Contendo um 
refrigerante lata 350 ml. 18,85 4.901,00 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias. 
CONTRATADA: BEATRIZ CAMELLO TRINDADE 
CNPJ Nº 31.699.700/0001-40 
VALOR TOTAL: R$  4.901,00 (quatro mil novecentos e um reais). 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado até 30 dias, após a execução do objeto. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão: 04 – SECRETARIA MUNCIIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
Funcional Programática: 04.122.0003.2.007 – Atividades da Secretaria de Administração 
Elemento da Despesa: 3.3.90.39.41 –FORNECIMENTO DE ALIMENTOS 
Principal: 41                                    Despesa: 4364 
Fonte de Recurso: 000 – recursos ordinários livres  
Valor da Dotação: R$ 1.432,60 
Órgão: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade: 02 – Fundo Municipal de saúde 
Funcional Programática: 10.301.0011.2.009 – serviço de atenção básica em saúde 
Elemento da Despesa: 3.3.90.39.41 – FORNECIMENTO DE ALIMENTOS 
Principal: 555                                 Despesa:3738 
Fonte de Recurso: 303 – receita vinculada 
Valor da Dotação: R$ 1.093,30 
Órgão: 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Unidade: 01 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Funcional Programática: 20.606.0002.2.033 – Manutenção do programa Porteira Adentro 
Elemento da Despesa: 3.3.90.39.41 – FORNECIMENTO DE ALIMENTOS 
Principal:292                                  Despesa: 4639 
Fonte de Recurso: 000– livre  
Valor da Dotação: R$ 1.244,10 
Órgão: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Obras, Viação e Urbanismo 
Funcional Programática: 26.782.020.2.021- manutenção e conservação de estradas e vias 
Elemento da Despesa: 3.3.90.39.41 – FORNECIMENTO DE ALIMENTOS 
Principal: 377                             Despesa: 4627 
Fonte de Recurso: 504 – royalties 
Valor da Dotação: R$ 1.131,00 

J U S T I F I C A T I V A 
  

Enquadramento no art. 24, II da Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93) que define os casos de 
dispensa de licitação e dentre eles, no inciso II consta à possibilidade de ser dispensada a licitação para 

compras e outros serviços até o limite de 10% do limite estabelecido na alínea “a”, do Inciso II do art. 23 
da Lei de Licitações, que presentemente está em R$ 176.000,00, Conforme Decreto Federal Nº 9.412, DE 
18 DE JUNHO DE 2018.  

Saudade do Iguaçu, 28 de junho de 2021. 
 

DARLEI TRENTO 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 5.774, DE 22 DE JUNHO DE 2021 

Autoriza a abertura de crédito especial no 
orçamento do exercício de 2021, no valor de R$ 
5.708,26 (cinco mil, setecentos e oito reais e 
vinte e seis centavos) e dá outras providências.   

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica autorizada a criação de nova Fonte de Recurso e a abertura de crédito especial no 
orçamento vigente, no valor de R$ 5.708,26 (cinco mil, setecentos e oito reais e vinte e seis centavos), conforme 
a seguir especificado: 
Código Especificação Valor (R$)
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
12.02 DEPARTAMENTO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL 
18 Gestão Ambiental 
18.544 Recursos Hídricos 
18.544.0033 Preservar e melhorar o Meio Ambiente 
1.036 Canalização e construção de muros de proteção em rios e Córregos do Município 
3.3.90.93 – 872 Indenizações e Restituições 5.708,26 

Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata esta Lei, serão utilizados recursos 
provenientes do excesso de arrecadação para o exercício de 2021, conforme fonte a seguir especificada:

Código Especificação Valor 
(R$)

872 
Construção do canal drenagem no Córrego Fundo trecho 1 Rua Visconde de 
Tamandaré e João Pessoa trecho 2 Rua Genuíno Piacentini e Rua Clarice 
Cerqueira CR774124/2012 

5.708,26 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, 
instituído pela Lei nº 5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 
5.586, de 23 de setembro de 2020, sendo as dotações suplementadas com o excesso de arrecadação do 
exercício de 2021. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 22 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 8.944 DE 22 DE JUNHO DE 2021 

Abre crédito especial no orçamento do exercício de 
2021, no valor de R$ 5.708,26 (cinco mil, setecentos e 
oito reais e vinte e seis centavos) e dá outras 
providências.   

O Prefeito de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 47, XXIII, da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 5.774, de 22 de junho de 2021; 
  D E C R E T A:

Art. 1º Fica criada nova Fonte de Recurso e fica aberto crédito especial no orçamento vigente, 
no valor de R$ 5.708,26 (cinco mil, setecentos e oito reais e vinte e seis centavos), conforme a seguir 
especificado: 
Código Especificação Valor (R$)

12 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
12.02 DEPARTAMENTO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL 
18 Gestão Ambiental 
18.544 Recursos Hídricos 
18.544.0033 Preservar e melhorar o Meio Ambiente 

1.036 Canalização e construção de muros de proteção em rios e Córregos do 
Município 

3.3.90.93 – 872 Indenizações e Restituições 5.708,26 

Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata este Decreto, serão utilizados recursos 
provenientes do excesso de arrecadação para o exercício de 2021, conforme fonte a seguir especificada:

 
   

Código Especificação Valor (R$) 

872 
Construção do canal drenagem no Córrego Fundo trecho 1 Rua 
Visconde de Tamandaré e João Pessoa trecho 2 Rua Genuíno 
Piacentini e Rua Clarice Cerqueira CR774124/2012 

5.708,26 

Art. 3º Fica autorizada a execução os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei 
nº 5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.586, de 23 de 
setembro de 2020, sendo as dotações suplementadas com o excesso de arrecadação do exercício de 2021. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 22 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 5.775, DE 22 DE JUNHO DE 2021 

Autoriza a abertura de crédito especial
no orçamento do exercício de 2021, no 
valor de R$ 154.291,74 (cento e 
cinquenta e quatro mil duzentos e 
noventa e um reais e setenta e quatro 
centavos) e dá outras providências.   

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica autorizada a criação de nova Fonte de Recurso e a abertura de crédito especial no 
orçamento vigente, no valor de R$ 154.291,74 (cento e cinquenta e quatro mil duzentos e noventa e um reais e 
setenta e quatro centavos), conforme a seguir especificado: 
Código Especificação Valor (R$)
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
12.02 DEPARTAMENTO DESENVOLVIMENTO MBIENTAL
18 Gestão Ambiental
18.544 Recursos Hídricos
18.544.0033 Preservar e melhorar o Meio Ambiente
1.036 Canalização e construção de muros de proteção em rios e Córregos do Município 
3.3.90.93 – 872 Indenizações e Restituições 154.291,74 

Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata esta Lei, serão utilizados recursos 
provenientes de superávit financeiro do exercício de 2020, conforme fonte especificada a seguir: 

Código Especificação Valor (R$) 

872 
Construção do canal drenagem no Córrego Fundo trecho 1 Rua Visconde 
de Tamandaré e João Pessoa trecho 2 Rua Genuíno Piacentini e Rua 
Clarice Cerqueira CR774124/2012 

154.281,74 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído 
pela Lei nº 5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.586, de 23 de 
setembro de 2020, sendo as dotações suplementadas com o superávit financeiro do exercício de 2020. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 22 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 8.945 DE 22 DE JUNHO DE 2021 

Abre crédito especial no orçamento do exercício 
de 2021, no valor de R$ 154.291,74 (cento e 
cinquenta e quatro mil duzentos e noventa e um 
reais e setenta e quatro centavos) e dá outras 
providências.  

O Prefeito de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 47, XXIII, da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 5.775, de 22 de junho de 2021; 
    D E C R E T A:

Art. 1º Fica criada nova Fonte de Recurso e aberto crédito especial no orçamento vigente, no 
valor de R$ 154.291,74 (cento e cinquenta e quatro mil duzentos e noventa e um reais e setenta e quatro 
centavos), conforme a seguir especificado: 

 
   

Código Especificação Valor (R$)
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
12.02 DEPARTAMENTO DESENVOLVIMENTO MBIENTAL
18 Gestão Ambiental
18.544 Recursos Hídricos
18.544.0033 Preservar e melhorar o Meio Ambiente
1.036 Canalização e construção de muros de proteção em rios e Córregos do Município 

3.3.90.93 – 872 Indenizações e Restituições 154.291,74 
Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata este Decreto, serão utilizados recursos 

provenientes de superávit financeiro do exercício de 2020, conforme fonte especificada a seguir: 
Código Especificação Valor (R$) 

872 
Construção do canal drenagem no Córrego Fundo trecho 1 Rua Visconde 
de Tamandaré e João Pessoa trecho 2 Rua Genuíno Piacentini e Rua 
Clarice Cerqueira CR774124/2012 

154.281,74 

Art. 3º Fica autorizada a execução dos ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela 
Lei nº 5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.586, de 23 
de setembro de 2020, sendo as dotações suplementadas com o superávit financeiro do exercício de 2020. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 22 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 5.778, DE 24 DE JUNHO DE 2021 

Autoriza a abertura de crédito especial no 
orçamento do exercício de 2021, no valor de R$ 
428.577,94 (quatrocentos e vinte e oito mil, 
quinhentos e setenta e sete reais e noventa e 
quatro centavos) e dá outras providências.   

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica autorizada a criação de nova fonte de recurso e a abertura de crédito especial no 
orçamento vigente, no valor de R$ 428.577,94 (quatrocentos e vinte e oito mil, quinhentos e setenta e sete reais 
e noventa e quatro centavos), conforme a seguir especificado: 
Código Especificação Valor (R$)
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
08.07 ADMINISTRAÇÃO DA SAÚDE
10 Saúde
10.122 Administração Geral
10.122.0043 Manutenção da Saúde
2.403 COVID-19 Enfrentamento da Emergência de Saúde  
3.3.90.30 – 384 Material de Consumo 298.205,28 
3.3.90.30 – 385 Material de Consumo 130.372,66 

Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata esta Lei, serão utilizados recursos 
provenientes de excesso de arrecadação para o exercício de 2021, conforme fonte a seguir especificada:

Código Especificação Valor (R$) 

384 Recurso Portaria MS nº 894, 11/05/2021. Recursos custeio para APS, 
destinados ao enfrentamento da COVID-19. 298.205,28 

385 Recurso custeio para Ações Estratégicas de Apoio à Gestação, Pré-Natal e 
Puerpério para enfrentamento COVID-19. Portaria MS nº 731, de 16/04/2021. 130.372,66 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano 
Plurianual, instituído pela Lei nº 5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída 
pela Lei nº 5.586, de 23 de setembro de 2020, sendo as dotações suplementadas com o excesso de 
arrecadação do exercício de 2021. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 24 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

 
   

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 8.947 DE 24 DE JUNHO DE 2021 

Abre crédito especial no orçamento do exercício 
de 2021, no valor de R$ 428.577,94 
(quatrocentos e vinte e oito mil, quinhentos e 
setenta e sete reais e noventa e quatro centavos) 
e dá outras providências.   

  O Prefeito de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 47, XXIII, da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 5.778, de 24 de junho 
de 2021; 
       D E C R E T A:

Art. 1º Fica criada nova fonte de recurso e fica aberto crédito especial no orçamento vigente, no 
valor de R$ 428.577,94 (quatrocentos e vinte e oito mil, quinhentos e setenta e sete reais e noventa e quatro 
centavos), conforme a seguir especificado: 
Código Especificação Valor (R$)
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
08.07 ADMINISTRAÇÃO DA SAÚDE
10 Saúde
10.122 Administração Geral
10.122.0043 Manutenção da Saúde
2.403 COVID-19 Enfrentamento da Emergência de Saúde  
3.3.90.30 – 384 Material de Consumo 298.205,28 
3.3.90.30 – 385 Material de Consumo 130.372,66 

Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata este Decreto, serão utilizados recursos 
provenientes de excesso de arrecadação para o exercício de 2021, conforme fonte a seguir especificada:

Código Especificação Valor (R$) 

384 Recurso Portaria MS nº 894, 11/05/2021. Recursos custeio para APS, 
destinados ao enfrentamento da COVID-19. 298.205,28 

385 Recurso custeio para Ações Estratégicas de Apoio à Gestação, Pré-Natal e 
Puerpério para enfrentamento COVID-19. Portaria MS nº 731, de 16/04/2021. 130.372,66 

Art. 3º Fica autorizada a execução dos ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela 
Lei nº 5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.586, de 23 
de setembro de 2020, sendo as dotações suplementadas com o excesso de arrecadação do exercício de 2021. 

         Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 24 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 5.782, DE 25 DE JUNHO DE 2021 

Autoriza a abertura de crédito suplementar no orçamento 
do exercício de 2021, no valor de R$ 2.200.000,00 (dois 
milhões e duzentos mil reais) e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º Fica autorizada a abertura de crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 
2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), conforme a seguir especificado: 
Código Especificação Valor (R$)
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
12 Educação
12.361 Ensino Fundamental
12.361.0039 Manutenção do Ensino
1.041 Construir, reformar, ampliar e gerenciar unidades escolares.  
4.4.90.51 – 104 (2885) Obras e Instalações 800.000,00 
2.254 Manutenção das Instituições de ensino Fundamental 
3.3.90.30 – 104 (2899) Material de Consumo 350.000,00 
12.365 Educação Infantil
12.365.0039 Manutenção do Ensino
1.078 Construir, reformar, ampliar e gerenciar Centros de Educação Infantil 
4.4.90.51 – 103 (2915) Material de Consumo 250.000,00 

 
   

2.095 Manutenção dos Centros de Educação Infantil 
3.3.90.30 – 103 (2924) Obras e Instalações 800.000,00 
TOTAL (R$) 2.200.000,00 

Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata esta Lei, serão utilizados os recursos 
provenientes de superávit financeiro do exercício de 2020, conforme fonte especificada a seguir: 

Código Especificação Valor (R$)
000 Recursos Ordinários (Livres) 2.200.000,00 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei 
nº 5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituído pela Lei nº 5.586, de 23 de setembro de 
2020, sendo as dotações suplementadas com o superávit financeiro do exercício de 2020.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 25 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 8.951, DE 25 DE JUNHO DE 2021 

Abre crédito suplementar no orçamento 
do exercício de 2021, no valor de R$ 
2.200.000,00 (dois milhões e duzentos 
mil reais) e dá outras providências.

O Prefeito de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, 
XXIII, da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 5.782, de 25 de junho de 2021; 

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 2.200.000,00 (dois milhões 

e duzentos mil reais), conforme a seguir especificado: 
Código Especificação Valor (R$)
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
12 Educação
12.361 Ensino Fundamental
12.361.0039 Manutenção do Ensino
1.041 Construir, reformar, ampliar e gerenciar unidades escolares.  
4.4.90.51 – 104 (2885) Obras e Instalações 800.000,00 
2.254 Manutenção das Instituições de ensino Fundamental 
3.3.90.30 – 104 (2899) Material de Consumo 350.000,00 
12.365 Educação Infantil
12.365.0039 Manutenção do Ensino
1.078 Construir, reformar, ampliar e gerenciar Centros de Educação Infantil 
4.4.90.51 – 103 (2915) Material de Consumo 250.000,00 
2.095 Manutenção dos Centros de Educação Infantil 
3.3.90.30 – 103 (2924) Obras e Instalações 800.000,00 
TOTAL (R$) 2.200.000,00

Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata este Decreto, serão utilizados os recursos 
provenientes de superávit financeiro do exercício de 2020, conforme fonte especificada a seguir: 

Código Especificação Valor (R$)
000 Recursos Ordinários (Livres) 2.200.000,00

Art. 3º Fica autorizada a execução dos ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 
5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituído pela Lei nº 5.586, de 23 de 
setembro de 2020, sendo as dotações suplementadas com o superávit financeiro do exercício de 2020. 

Art. 4º Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 25 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 5.783, DE 25 DE JUNHO DE 2021 

Autoriza a abertura de crédito especial 
no orçamento do exercício de 2021, no 
valor de R$ 76,75 (setenta e seis reais e 
setenta e cinco centavos) e dá outras 
providências.   

 
   

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º Fica autorizada a criação de novas fontes de recursos, novas ações e a abertura de crédito 
especial no orçamento vigente, no valor de R$ 76,75 (setenta e seis reais e setenta e cinco centavos), conforme 
a seguir especificado: 
Código Especificação Valor 

(R$)06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ENGENHARIA, OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS

06.02 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 
15 Urbanismo 
15.451 Infraestrutura Urbana   
15.451.0019 Serviços Urbanos e Geoprocessamento             
1.001 Pavimentação e Conservação de vias urbanas 
3.3.90.93 – 964 Indenizações e Restituições 5,00 
3.3.90.93 – 965 Indenizações e Restituições 20,00 

Subtotal 25,00 
Código Especificação Valor 

(R$)09 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
09.02 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
08 Assistência Social 
08.243 Assistência a criança e ao adolescente 
08.243.0023 Assistência a Criança e ao Adolescente 
2.199 Manutenção e capacitação dos Membros do Conselho Tutelar  
3.3.90.93 – 931 Indenizações e Restituições 35,97 
09.03 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMUNITÁRIA 
16 Habitação 
16.482  Habitação Urbana  
16.482.0024 Assistência Comunitária 
1.002 Apoiar e/ou construir unidades habitacionais 
3.3.90.93 – 892 Indenizações e Restituições 1,50 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL      
08 Assistência Social 
08.244 Assistência Comunitária 
08.244.0022 Assistência Social 
2.404 FEAS Benefícios Eventuais - COVID 19 

3.3.90.93 –1021 
11021

Indenizações e Restituições 6,06 
2.406 Ações do COVID no  SUAS - Alimentos - Portaria nº 369/2020     
3.3.90.93 – 1022 Indenizações e Restituições 7,22 
Código Especificação Valor 

(R$)11 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
11.02 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 
20 Agricultura 
20.606 Extensão Rural       
20.606.0029 Atividades da Secretaria de Agricultura
1.123 Programa Asfalto no Campo 
3.3.90.93 – 968 Indenizações e Restituições 1,00 

Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata esta Lei, serão utilizados recursos provenientes 
do excesso de arrecadação para o exercício de 2021, conforme fonte a seguir especificada: 

Código Especificação Valor 
(R$) 

892 Projeto Técnico Social Loteamento Vila São Pedro 1,50 

 
   

931 Termo de Adesão - Programa de Apoio e Fortalecimento de Atuação dos Conselhos 
Tutelares do Estado do Paraná 35,97 

964 Pavimentação Asfaltica Contrato de Repasse MCidades 866236/2018 - Operação 
1052519-00 R$ 222.857,14 5,00 

965 Pavimentação Asfáltica Contrato de Repasse MCidades 866070/2018 - Operação 
1052461-56 R$ 365.714,29 20,00 

968 Recape Asfáltico sobre Poliédricos - Estrada Rural Pioneiro Sady Viganó – Fazenda da 
Barra 1,00 

1021 FEAS - Fundo Estadual de Assistência Social -Incentivo Benefício Eventual - COVID-19 6,06 

1022 Transferência do Sistema Único de Assistência Social - SUAS COVID-19 7,22 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, 

instituído pela Lei nº 5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 
5.586, de 23 de setembro de 2020, sendo as dotações suplementadas com o excesso de arrecadação do 
exercício de 2021.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 25 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 8.952, DE 25 DE JUNHO DE 2021 

Abre crédito especial no orçamento do exercício 
de 2021, no valor de R$ 76,75 (setenta e seis 
reais e setenta e cinco centavos) e dá outras 
providências.   

O Prefeito de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, 
XXIII, da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 5.783, de 25 de junho de 2021; 

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam criadas novas fontes de recursos, criadas novas ações e abre o crédito especial no 

orçamento vigente, no valor de R$ 76,75 (setenta e seis reais e setenta e cinco centavos), conforme a seguir 
especificado: 
Código Especificação Valor (R$) 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ENGENHARIA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
06.02 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 
15 Urbanismo 
15.451 Infraestrutura Urbana   
15.451.0019 Serviços Urbanos e Geoprocessamento             
1.001 Pavimentação e Conservação de vias urbanas 
3.3.90.93 – 964 Indenizações e Restituições 5,00 
3.3.90.93 – 965 Indenizações e Restituições 20,00 

Subtotal 25,00 
Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
09.02 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
08 Assistência Social 
08.243 Assistência a criança e ao adolescente 
08.243.0023 Assistência a Criança e ao Adolescente 
2.199 Manutenção e capacitação dos Membros do Conselho Tutelar  
3.3.90.93 – 931 Indenizações e Restituições 35,97 
09.03 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMUNITÁRIA 
16 Habitação 
16.482  Habitação Urbana  

 
   

16.482.0024 Assistência Comunitária 
1.002 Apoiar e/ou construir unidades habitacionais 
3.3.90.93 – 892 Indenizações e Restituições 1,50 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL      
08 Assistência Social 
08.244 Assistência Comunitária 
08.244.0022 Assistência Social 
2.404 FEAS Benefícios Eventuais - COVID 19 

3.3.90.93 – Indenizações e Restituições 6,06 
2.406 Ações do COVID no  SUAS - Alimentos - Portaria nº 369/2020     
3.3.90.93 – Indenizações e Restituições 7,22 
Código Especificação Valor (R$) 
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
11.02 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 
20 Agricultura 
20.606 Extensão Rural       
20.606.0029 Atividades da Secretaria de Agricultura
1.123 Programa Asfalto no Campo 
3.3.90.93 – 968 Indenizações e Restituições 1,00 

Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata este Decreto, serão utilizados recursos 
provenientes do excesso de arrecadação para o exercício de 2021, conforme fonte a seguir especificada:

Código Especificação Valor (R$) 
892 Projeto Técnico Social Loteamento Vila São Pedro 1,50 

931 Termo de Adesão - Programa de Apoio e Fortalecimento de Atuação dos Conselhos 
Tutelares do Estado do Paraná 35,97 

964 Pavimentação Asfaltica Contrato de Repasse MCidades 866236/2018 - Operação 
1052519-00 R$ 222.857,14 5,00 

965 Pavimentação Asfáltica Contrato de Repasse MCidades 866070/2018 - Operação 
1052461-56 R$ 365.714,29 20,00 

968 Recape Asfáltico sobre Poliédricos - Estrada Rural Pioneiro Sady Viganó – Fazenda 
da Barra 1,00 

1021 FEAS - Fundo Estadual de Assistência Social -Incentivo Benefício Eventual - COVID-19 6,06 
1022 Transferência do Sistema Único de Assistência Social - SUAS COVID-19 7,22 

Art. 3º Fica autorizada a execução dos ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 
5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.586, de 23 de 
setembro de 2020, sendo as dotações suplementadas com o excesso de arrecadação do exercício de 2021. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 25 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 5.784, DE 25 DE JUNHO DE 2021 

Autoriza a abertura de crédito especial no 
orçamento do exercício de 2021, no valor de R$ 
581.385,26 (quinhentos e oitenta e um mil, 
trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e seis 
centavos) e dá outras providências.   

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a 
seguinte Lei: 

 
   

Art. 1º Fica autorizada a abertura de crédito especial no orçamento vigente, no valor de R$ 
581.385,26 (quinhentos e oitenta e um mil, trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e seis centavos), conforme a 
seguir especificado: 
Código Especificação Valor (R$)
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
12 Educação
12.361 Ensino Fundamental
12.361.0039 Manutenção do Ensino
2.390 Aquisição de Alimentação para o Ensino Fundamental 
3.3.90.32 – 110 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 290.692,63
12.365 Educação Infantil
12.365.0039 Manutenção do Ensino
2.357 Aquisição de Alimentação para Pré Escola 
3.3.90.32 – 110 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 87.207,79 
2.358 Aquisição de Alimentação para Creches 
3.3.90.32 – 110 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 203.484,84
TOTAL 581.385,26

Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata esta Lei, serão utilizados recursos 
provenientes de superávit financeiro do exercício de 2020, conforme fonte a seguir especificada: 

Código Especificação Valor R$ 
110 MDE/Convênio Merenda Escolar 581.385,26 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano 
Plurianual, instituído pela Lei nº 5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída 
pela Lei nº 5.586, de 23 de setembro de 2020, sendo as dotações suplementadas com o superávit financeiro do 
exercício de 2020. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 25 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 8.953, DE 25 DE JUNHO DE 2021 

Abre crédito especial no orçamento do exercício de 
2021, no valor de R$ 581.385,26 (quinhentos e oitenta e 
um mil, trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e seis 
centavos) e dá outras providências.   

O Prefeito de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 47, XXIII, da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 5.784, de 25 de junho de 2021; 

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto crédito especial no orçamento vigente, no valor de R$ 581.385,26 

(quinhentos e oitenta e um mil, trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e seis centavos), conforme a seguir 
especificado: 
Código Especificação Valor (R$)
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
12 Educação
12.361 Ensino Fundamental
12.361.0039 Manutenção do Ensino
2.390 Aquisição de Alimentação para o Ensino Fundamental 
3.3.90.32 – 110 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 290.692,63
12.365 Educação Infantil
12.365.0039 Manutenção do Ensino
2.357 Aquisição de Alimentação para Pré Escola 
3.3.90.32 – 110 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  87.207,79          
2.358 Aquisição de Alimentação para Creches 
3.3.90.32 – 110 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 203.484,84
TOTAL 581.385,26

Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata este Decreto, serão utilizados recursos 
provenientes de superávit financeiro do exercício de 2020, conforme fonte a seguir especificada: 

 
   

Código Especificação Valor R$ 
110 MDE/Convênio Merenda Escolar 581.385,26 

Art. 3º Fica autorizada a execução dos ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela 
Lei nº 5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.586, de 23 
de setembro de 2020, sendo as dotações suplementadas com o superávit financeiro do exercício de 2020. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 25 de junho de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 


